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RESUMO 
Este artigo, através de levantamento bibliográfico, aborda a questão, quanto ao gênero mulher 
indígena voltada as situações de violência domestica, abordando as possibilidades legais de 
aplicação da legislação conhecida como Maria da Penha a estas mulheres devido ao princípio 
de aplicação universal ao gênero mulher. Explorando a questão jurídica da autotutela dos 
povos indígenas frente às sanções a serem aplicadas. 
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Abstract: This article, through a bibliographical survey, addresses the issue regarding the 
indigenous gender of domestic violence situations, addressing the legal possibilities of 
applying legislation known as Maria da Penha to these women due to the principle of 
universal application to the gender of women. Exploring the legal question of the self-
determination of indigenous peoples against the sanctions to be applied. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
As questões de gênero são profundamente importantes para que se possa 
visualizar e entender determinados quadros de indivíduos que independente de suas 
características se singularizam em suas semelhanças. 
Neste artigo trata-se das questões postas quanto a violência em face das mulheres 
indígenas. As formas que o Estado pode intervir e contribuir. Se a legislação Estatal é 
aplicável em sua integralidade ou parcialmente. E a necessidade de harmonia da sociedade 
nacional através do reconhecimento e respeito às normas e a cultura dos povos indígenas.  
  
2 OS POVOS INDÍGENAS 
 
Segundo dados do Material de apoio às atividades didáticas do curso de Pós-
Graduação em Atenção Básica em Saúde da Família /CEAD/UFMS (2011), desenvolvido 
pelo Governo Federal, há no Brasil aproximadamente 230 povos indígenas que estão 
distribuídos por todo o território nacional.  
A Fundação Nacional de Saúde, dados de 2010, estima à população indígena em 
aproximadamente 580 mil, alcançando até 0,5% da população nacional, são 180 línguas 
próprias (PAGLIARO et al., 2005). 
Segundo dados da Fundação Nacional de Saúde (2010), existem 
aproximadamente 580 mil indígenas, falantes de 180 línguas distintas, porém, a depender da 
fonte, esse quantitativo pode variar de 350 a 734 mil pessoas, não ultrapassando o 
correspondente a 0,5% da população nacional. “Contudo, ainda que esse contingente possua 
uma pequena representação no conjunto da população brasileira como um todo, ele apresenta 
uma significativa diversidade sociocultural, conforme veremos adiante” (Geniole et al). 
Araújo (2006) destaca ainda que no Brasil tem 627 terras indígenas reconhecidas, 
são 106.474.320,20 hectares, representando 12,33% da extensão do território nacional. Ainda 
destaca que 405 terras indígenas estão na Amazônia Legal, totalizando 103.483.167 hectares, 
o que corresponde a 98,61% de todo o território indígena. Que na Amazônia Legal vivem 60 
% da população indígena, sendo que o restante está espalhado pelo país. 
Entende-se por povos indígenas (Geniole et al): 
 
As definições sobre povos indígenas foram construídas na medida em que se tornou 
necessário elaborar conceitos que oferecessem explicações a respeito da diversidade 
de populações humanas existentes. Essas definições variam em função das 
construções socioantropológicas e das relações históricas de contato destes povos com 
os colonizadores em seus diferentes contextos. É importante compreender que a 
atuação do Estado perante os povos indígenas, atualmente, está embasada por uma 
compreensão conceitual e legal a respeito dos mesmos, tanto no contexto nacional 
quanto internacional. 
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 A Organização das Nações Unidas (ONU) conceituou povos indígenas  a fim 
de oferecer um conceito a ser aplicado em diferentes contextos pelo mundo: 
 
Comunidades, povos ou nações indígenas são aqueles que, apresentando uma 
continuidade com sociedades pré-coloniais que se desenvolveram em seus territórios 
no passado, consideram-se diferentes de outros segmentos que, na atualidade, 
predominam nesses territórios, ou em parte deles. Constituem segmentos não 
dominantes da sociedade e manifestam o compromisso de preservar e desenvolver 
suas culturas e transmitir para gerações futuras seus territórios ancestrais, suas 
identidades étnicas, tendo por base sua existência contínua como povos, de acordo 
com seus padrões culturais, instituições sociais e sistemas jurídicos. 
 
 No Brasil a questão é regulamentada pela Lei 6.001 de 19 de Dezembro de 
1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio e os define como: 
 
Todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é 
identificado como pertencente a um grupo étnico cujas características culturais o 
distinguem da sociedade nacional. (BRASIL, 1973: pág. Artigo 3º). 
 
 Vale destacar que a legislação Brasileira, embora subsidie um conceito, 
encontra-se desatualizada na forma de compreender os povos indígenas. 
 
3 ARCABOUÇO JURÍDICO 
 
A Legislação de 1973 trata os “índios” como sendo relativamente incapazes, o 
que pressupõe que sejam tutelados pelo Estado. Traz a ideia de que os índios iriam ser 
gradativamente integrados ao restante da sociedade. Esta visão possuía suporte a concepção 
de que as culturas e sociedades indigenas estavam fadadas ao desaparecimento, conforme se 
aproximassem da sociedade nacional. (Geniole et al) 
Para ARAÚJO (2006) esta ideia de assimilacionismo estiveram em todas as 
constituições aprovadas antes da de 1988, fato até então todos os direitos indígenas eram 
concebidos como direito especiais e temporários, que deixavam de existir a medida que os 
índios fossem assimilados pela comunhão nacional. 
O Código Civil de 1916, já revogado, assim tratava o índio: 
 
Art. 6. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1), ou à maneira de os 
exercer: [...] IV. Os silvícolas. [...]Parágrafo único. Os silvícolas ficarão sujeitos ao 
regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos especiais, e que cessará à medida 
de sua adaptação. 
 
 Este conceito assimilacionista se manteve até a vigência do novo código civil 
em 2002, que assim regulamentou no parágrafo único do art. 4º “a capacidade dos indígenas será 
regulada por legislação especial”. 
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Embora substituído o texto antigo, criou-se um vácuo jurídico até a edição de lei 
especial sobre a matéria, conforme dispõe o novo código civil. 
O texto da constituição de 1988 traz luz ao questionamento da forma a tratar os 
povos indígenas, embora seja sucinto, dá bases para a concepção desta futura legislação. 
 
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens. 
 
Para Geniole (et al): 
 
Atualmente, a ideia de integração cultural das sociedades indígenas à sociedade 
nacional está ultrapassada. Essa noção foi sendo substituída pelo entendimento de que 
a identidade cultural é elaborada constantemente, através de um processo dinâmico de 
mudança que coexiste entre a manutenção e reelaboração da tradição e a aquisição de 
novos valores e práticas, a partir da relação com sociedades distintas, o que não 
desqualifica determinada identificação étnica. Portanto, mesmo com as significativas 
modificações socioculturais no interior das sociedades indígenas, nos mais diferentes 
aspectos, a distinção étnica permanecerá existindo. 
 
 O art. 232 reconheceu literalmente a capacidade de ingressar em juízo, 
dispondo que “os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar 
em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os 
atos do processo”. 
ARAÚJO (2006) explica que além dos direitos reconhecidos pelo Estado, a 
questão é complexa pois cada povo indígena possui seu próprio Direito, com normas e 
sanções que regem suas relações e estruturas internas. O reconhecimento deste sistema 
jurídico misto e complexo ainda é polemico e contestado, sendo admitidos em casos 
excepcionais e com expressa ressalva. 
 
4 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER INDÍGENA 
 
Comumente ou empiricamente é de conhecimento a questão do preconceito e o 
enfrentamento em face dos povos indígenas, mas é pouco conhecido e até discutido a questão 
da violência doméstica sofrida pelas mulheres dentro da sua própria comunidade. 
 VERDUN (2008) esclarece a questão entre o “homem branco” e o “Índio”: 
 
Se, por um lado, já se tem avanços significativos no campo da prevenção e 
enfrentamento de situações de discriminação e violência contra as mulheres indígenas 
em contexto interétnico (entre “brancos” e “indígenas”), o mesmo já não se verifica a 
respeito da discriminação e violência contra essas mulheres nas relações conjugais, 
familiares e intra-étnicas. 
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 O autor destaca que na convivência com as organizações de mulheres 
indígenas, conheceu a realidade a ser enfrentada, são: 
 
práticas discriminatórias em relação às mulheres em suas próprias comunidades, tais 
como matrimônios forçados, a prática de doar filhas a outras famílias, a frequente 
violência doméstica, a violação das meninas, o despojo de suas propriedades, o 
limitado acesso das mulheres à propriedade da terra e outras formas de supremacia 
masculina e patriarcalismo. As mulheres têm pouca oportunidade de denunciar estes 
abusos ante a lei, e quando o fazem sofrem incompreensão e pressões fortes no seu 
meio familiar e comunitário.  
 
Tratar esta questão exige análises complexas que envolvem noções de direitos 
individuais, universais e culturais, devendo-se tomar o devido cuidado para não haver 
ingerência sociocultural e politica nas sociedades indígenas. 
Rita Laura Segato (2003), na Oficina de Capacitação e Discussão sobre 
Direitos Humanos, Gênero e Políticas Públicas para Mulheres Indígenas, realizada em 
Brasília, 2002, observa: 
 
O direito das mulheres dos povos indígenas é, portanto, uma área de dificuldades 
múltiplas. Depois de iniciado o período de contato intenso com a sociedade nacional, 
a mulher indígena padece todos os problemas e desvantagens da mulher brasileira, 
mais um: o mandato inapelável e inegociável de lealdade ao povo a que pertence, pelo 
caráter vulnerável desse povo. Se elas reclamam seus direitos baseados na ordem 
individualista, elas parecem ameaçar a permanência dos direitos coletivos nos quais se 
assenta o direito comunitário à terra e à divisão do trabalho tradicional na unidade 
doméstica como base da sobrevivência. Isso torna frágil a sua vontade e legitimidade 
na reclamação de direitos individuais, que são, por definição e natureza, “universais”, 
e cujos pleitos dirigem-se aos foros de direito estatal e de direito internacional, 
ultrapassando a jurisprudência tradicional do grupo étnico. 
 
5 APLICABILIDADE DA LEI MARIA DA PENHA ÁS MULHERES INDÍGENAS E O 
CONCEITO DE UNIDADE DOMÉSTICA 
 
Como visto, tendo os povos indígenas, individualmente ou coletivamente, 
possuem direito a ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, passa-se a 
questionar a aplicabilidade da Lei 11.340 de 07 de Agosto de 2006, que se popularizou com a 
denominação de “Lei Maria da Penha”. 
Seria esta a legislação aplicável à questão da violência domestica sofrida pelas 
mulheres indígenas no seio de suas comunidades? Até que ponto a vivência dentro da 
comunidade se consubstancia em convívio doméstico? 
A Legislação em seu art. 2º assim define: 
 
Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual 
e social. 
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Inúmeras são as questões que abarcam a matéria CASTILHO (2008) traz inicialmente a 
questão da indecisão do judiciário em definir quem julgará a matéria, visto que os casos que 
configuram violência doméstica devem ser julgados pela Justiça Estadual, mas os casos que envolvem 
Índios devem ser julgados pela Justiça Federal. 
CASTILHO (2008) relata que no III Encontro de Mulheres em Mato Grosso, organizado 
pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi) onde participaram mulheres Rikbaktsá, Apiaká, Kayabí, 
Munduruku, Arara, Myky, Umutina, Irantxe, Bororo, Nanbikwara, Tapirapé e Karaja, os relatos são de 
que: 
 
As mulheres sofrem maus-tratos, pois apanham dos homens principalmente quando 
estes bebem; buscam ter participação nas ações das lideranças e direito de expressão; 
drogas e bebidas incapacitam os homens para o trabalho, levando as mulheres a pescar 
ou caçar, o que inverte o papel tradicional assinalado aos homens. 
 
Visualiza-se a possibilidade de aplicação da Lei Maria da Penha nestes maus-
tratos, de forma abrangente, conforme explica CASTILHO (2008): 
 
O conceito de unidade doméstica, bem como o conceito de relações de parentesco ou 
afeto, é compatível com a realidade da vida indígena e menos questionável, pois todo 
o grupo que vive em uma aldeia ou mesmo fora dela é aparentado. Nas aldeias, o 
âmbito da unidade doméstica extrapola o espaço das habitações para abarcar toda a 
aldeia, pois esta é o espaço de convívio permanente das pessoas. [..] A lei do Estado 
Brasileiro é, em principio, cogente e aplicável a todos os brasileiros de forma igual. 
 
A questão porém deve ser tratada com cautela, visto que a Lei Maria da Penha 
embora aplicável, será delimitada pelo direito de autodeterminação dos povos indígenas. 
(CASTILHO, 2008) 
O debate é fundamental e deve ser escutado as vozes dos povos indígenas para 
decidir quais aspectos devem ou não ser preservados de acordo com cada organização social. 
Souza e Silva e Kaxuyana (2007  apud CASTILHO (2008)), constatam que: 
 
As mulheres indígenas admitem que a violência doméstica as atinge, mas questionam 
o efeito da lei nas suas comunidades. Seus maridos e filhos terão que responder, nas 
cadeias e prisões das cidades, pelo abuso cometido? Quem irá caçar? Quem irá 
pescar? Quem irá ajudar na roça? 
 
O problema abarca-se na ineficiência do judiciário a se posicionar no caso 
concreto com o direito já posto, seguido pela lacuna legislativa que impossibilita delimitar o 
problema da “compatibilização entre direito estatal direitos não-estatais, que gozam de 
proteção especial como elemento de identidade cultural. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A situação da violência em face da mulher indígena é uma situação posta em 
discussão no cenário atual e buscou-se analisar como a legislação pátria trata os povos 
indígenas e como esta legislação pode beneficiar e contribuir com a mudança do cenário de 
violência doméstica nestes povos. 
A evolução da legislação ao status de autotutela dos índios e povos indígenas 
contribui ao acesso do individuo, mulher, ao direito estatal, mas em contra ponto tem-se a 
indefinição do judiciário na forma de agir em face da busca por direitos destes povos e seus 
indivíduos. 
A Lei Maria da Penha é abrangente e abarca as mulheres indígenas, sem distingui-
las, este é o preceito fundamental da lei, o acesso a todas. Ainda pelas características das 
unidades domésticas, onde toda a “tribo” se constitui em unidade familiar, há a aplicação 
ampla da Lei sobre todo o circulo de convívio. 
E fica posto a necessidade urgente de avanços na legislação que abrange a 
matéria, pois esta lacuna legislativa impossibilita delimitar o problema da compatibilização 
entre direito estatal e os “direitos não estatais” de proteção especial como elemento de 
identidade cultural dos povos indígenas. 
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